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Inteligência Artificial na Educação Orientações para a utilização da IA na Educação 

Inteligência Artificial(IA) na Educação
Orientações para a utilização responsável da IA em contexto educativo

Educação pré-escolar, ensino básico e ensino secundário 

Orientação transversal 

A IA deve ser integrada na educação apenas quando 
contribua para ampliar oportunidades de aprendizagem, 
participação e criação, sem comprometer a autonomia 
intelectual dos alunos, a decisão e responsabilidade 
pedagógica dos docentes, a equidade no acesso e a 
salvaguarda dos direitos e bem-estar das pessoas. 

Salvo indicação em contrário, todas as referências à 
utilização da inteligência artificial pressupõem a sua 
adequação à idade, ao nível de desenvolvimento e às 
características das crianças e dos alunos.

Este documento serve de suporte ao documento principal das Orientações para a utilização 
da IA na Educação, reúne os conceitos essenciais para uma leitura comum sobre 
inteligência artificial em contexto educativo e o enquadramento jurídico mais relevante 
para os estabelecimentos de educação e ensino. Tem finalidade orientadora: não substitui 
aconselhamento especializado nem dispensa a análise do caso concreto.
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1. Conceitos essenciais
Esta secção reúne os conceitos essenciais para uma leitura comum sobre 
inteligência artificial em contexto educativo e o enquadramento jurídico mais 
relevante para os estabelecimentos de educação e ensino. Tem finalidade 
orientadora: não substitui aconselhamento especializado nem dispensa a análise 
do caso concreto. 

Para uma leitura comum, adotam-se os conceitos seguintes. Têm finalidade 
orientadora e devem ser lidos em articulação com as definições legais aplicáveis. As 
definições jurídicas vinculativas constam dos diplomas relevantes, designadamente 
o Regulamento (UE) 2024/1689 e o Regulamento (UE) 2016/679.

Inteligência artificial (IA) - conjunto de tecnologias que permitem a sistemas 
informáticos realizar tarefas habitualmente associadas à inteligência humana, como 
reconhecer padrões, processar linguagem, gerar conteúdos ou apoiar decisões. 

Sistema de IA - na aceção do artigo 3.º do Regulamento (UE) 2024/1689, um sistema 
baseado em máquina concebido para funcionar com níveis de autonomia variáveis 
e que, a partir dos dados de entrada que recebe, infere a forma de gerar resultados 
como previsões, conteúdos, recomendações ou decisões suscetíveis de influenciar 
ambientes físicos ou virtuais. 

IA generativa - sistemas capazes de produzir conteúdos novos — texto, imagem, 
áudio, vídeo ou código — a partir de instruções do utilizador. É uma das categorias de 
ferramentas mais frequentes em contexto educativo. 

Algoritmo - sequência finita de instruções para resolver um problema ou executar 
uma tarefa. Nem todo o algoritmo é inteligência artificial; em muitos sistemas de IA, 
a produção de resultados envolve inferências a partir de dados, e não apenas a 
execução de regras fixas. 

Dados pessoais - qualquer informação relativa a uma pessoa singular identificada 
ou identificável, na aceção do Regulamento (UE) 2016/679 (RGPD). Um nome, uma 
fotografia, uma classificação associada a um aluno ou um número de processo são 
dados pessoais. 
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Categorias especiais de dados - dados que merecem proteção reforçada, 
designadamente os que revelam origem racial ou étnica, convicções, dados de 
saúde, dados genéticos ou biométricos. Em contexto escolar, incluem-se aqui, por 
exemplo, informações sobre necessidades educativas específicas ou saúde de um 
aluno. 

Decisão automatizada - decisão baseada unicamente no tratamento 
automatizado, sem intervenção humana, que produz efeitos na esfera de uma 
pessoa. Uma classificação ou uma decisão sobre o percurso de um aluno não deve 
assentar exclusivamente neste tipo de processo em contexto educativo. 

Definição de perfis - tratamento automatizado de dados pessoais destinado a 
avaliar, prever ou analisar aspetos de uma pessoa, como o desempenho, os 
interesses ou o comportamento. 

Supervisão humana - intervenção de uma pessoa responsável na utilização do 
sistema e na validação dos seus resultados, de modo a não delegar na máquina 
decisões que exigem juízo humano. 

Resultado gerado por IA - conteúdo produzido por um sistema de IA, que carece de 
verificação humana quanto a rigor, adequação e enviesamento antes de ser 
utilizado ou divulgado. 

Literacia em IA - conjunto de conhecimentos, competências e atitudes que 
permitem compreender, utilizar de forma crítica, segura e responsável, e avaliar os 
sistemas de IA e os seus efeitos. 

2. Enquadramento europeu de direitos humanos e educação

A regulação da IA na educação assenta em dois planos complementares. O 
Regulamento (UE) 2024/1689 estabelece regras diretamente aplicáveis na União 
Europeia, organizadas sobretudo por níveis de risco. A Convenção-Quadro do 
Conselho da Europa (CETS n.º 225), primeiro tratado internacional juridicamente 
vinculativo nesta matéria, centra-se nos direitos humanos, na democracia e no 
Estado de direito ao longo de todo o ciclo de vida dos sistemas de IA. 

Para a escola, esta perspetiva traduz-se em princípios refletidos nas orientações: 
dignidade e autonomia; direito a uma educação de qualidade; igualdade e não 
discriminação; privacidade e proteção de dados; transparência; supervisão 
humana; responsabilidade; e a possibilidade de explicar, rever e contestar decisões 
apoiadas por IA. A estas junta-se a cidadania digital: compreender como os 
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sistemas selecionam informação, influenciam escolhas, amplificam conteúdos, 
geram desinformação ou reproduzem estereótipos, e agir de forma informada e 
responsável. 

O Conselho da Europa recomenda ainda atenção ao impacto dos sistemas 
algorítmicos sobre os direitos (CM/Rec(2020)1), a cidadania digital (CM/Rec(2019)10) 
e a igualdade na utilização da IA (CM/Rec(2026)1), e prepara um projeto de 
recomendação sobre literacia em IA (aprovado em comité diretor em março de 
2026, com adoção prevista para junho de 2026). São recomendações ou 
documentos em desenvolvimento: orientam, sem força de lei. 

A estes instrumentos somam-se os Princípios da OCDE sobre IA - crescimento 
inclusivo e bem-estar; valores centrados nas pessoas e equidade; transparência e 
explicabilidade; robustez, segurança e proteção; e responsabilização. A 
Recomendação do Conselho da OCDE sobre IA estabelece estes princípios como 
orientação internacional para uma IA inovadora e de confiança, enquanto o 
Regulamento da Inteligência Artificial fixa obrigações jurídicas aplicáveis na União 
Europeia; partilham, aliás, a mesma definição de «sistema de IA». São orientação de 
política, não direito vinculativo. 

No plano da política educativa da União, o Conselho da União Europeia aprovou em 
2026 conclusões sobre os professores na era da inteligência artificial, que defendem 
uma abordagem ética, segura e centrada no ser humano e sublinham que os 
docentes devem poder contribuir para a conceção e a avaliação das ferramentas 
de IA, sem que a sua autonomia profissional ou as suas condições de trabalho sejam 
diminuídas. 

3. O Regulamento da Inteligência Artificial

O Regulamento (UE) 2024/1689 estabelece regras diretamente aplicáveis na União 
Europeia para sistemas de inteligência artificial, numa abordagem baseada no risco. 
Para as escolas, são especialmente relevantes a literacia em IA (artigo 4.º), as 
práticas proibidas (artigo 5.º), os sistemas de risco elevado em educação (artigo 6.º 
e Anexo III), as obrigações dos responsáveis pela implantação (artigo 26.º) e as 
obrigações de transparência (artigo 50.º). Esta secção desenvolve esses aspetos, 
destinando-se sobretudo aos órgãos de direção e a quem analisa a adoção de 
ferramentas. Mantém caráter orientador e não dispensa a apreciação jurídica de 
cada caso. 
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O Regulamento (UE) 2024/1689 (Regulamento da Inteligência Artificial) entrou em 
vigor em 1 de agosto de 2024, com aplicação faseada: as disposições sobre práticas 
proibidas e sobre literacia em IA aplicam-se desde 2 de fevereiro de 2025. Em maio 
de 2026, foi alcançado um acordo político (no quadro do designado Digital 
Omnibus) que ajusta o calendário das obrigações relativas a sistemas de risco 
elevado do Anexo III - incluindo os usados na educação -, diferindo a sua aplicação 
para 2 de dezembro de 2027, e que introduz novas proibições, designadamente 
quanto a conteúdos íntimos não consentidos e a material de abuso sexual de 
menores gerados ou manipulados por IA. Este acordo carecia, à data desta versão, 
de adoção formal e de publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

A escola deve ter presente que nem toda a IA usada na educação é de risco 
elevado: a classificação depende da finalidade concreta, do impacto e das 
condições previstas no artigo 6.º. Quando estejam em causa avaliação, acesso, 
admissão, afetação, determinação de percurso ou monitorização de provas, a 
análise deve ser reforçada e documentada. 

3.1.       Literacia em IA (artigo 4.º) 
O Regulamento estabelece a obrigação de promover um nível suficiente de literacia 
em IA junto de quem desenvolve, utiliza ou é afetado por estes sistemas. Em contexto 
escolar, traduz-se na necessidade de desenvolver, de forma adequada a cada nível, 
a compreensão e a utilização crítica da IA por alunos, docentes, profissionais e 
encarregados de educação. 

3.2.     Práticas proibidas (artigo 5.º) 

O artigo 5.º proíbe práticas consideradas de risco inaceitável. Com especial 
relevância para a escola, não são admissíveis: 

a) Reconhecimento de emoções em estabelecimentos de ensino - sistemas
destinados a inferir emoções de pessoas no contexto escolar, salvo para fins
médicos ou de segurança. Abrange ferramentas que pretendam medir a
atenção, o envolvimento ou o estado emocional de alunos a partir da expressão
facial, da voz ou de sinais fisiológicos.

b) Técnicas manipulativas ou subliminares - sistemas que distorçam
materialmente o comportamento das pessoas por meios subliminares ou
enganosos, causando ou podendo causar dano significativo.
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c) Exploração de vulnerabilidades - sistemas que explorem vulnerabilidades
associadas, designadamente, à idade ou a uma deficiência. As crianças
encontram-se entre os grupos especialmente protegidos.

d) Classificação social e recolha indiscriminada de dados biométricos -
práticas de classificação social de pessoas e a extração não direcionada de
imagens faciais, que não têm lugar em contexto educativo.

A análise de um texto escrito quanto ao seu tom não constitui, em regra, 
reconhecimento de emoções para efeitos desta proibição; a qualificação concreta 
depende da natureza dos dados e da finalidade, devendo ser apreciada caso a 
caso. 

3.3.     Sistemas de risco elevado na educação (artigo 6.º e Anexo III) 

O Anexo III qualifica como de risco elevado determinados sistemas usados na 
educação. Em concreto, os destinados a: 

a) Acesso, admissão e afetação - determinar o acesso ou a admissão, ou
afetar pessoas a estabelecimentos de educação a todos os níveis.

b) Avaliação de resultados de aprendizagem - avaliar resultados, incluindo
quando sejam usados para orientar o processo de aprendizagem do aluno.

c) Determinação do nível de educação - avaliar o nível de educação
adequado que uma pessoa irá receber ou a que poderá aceder.

d) Monitorização em provas e exames - monitorizar e detetar comportamentos
proibidos durante avaliações.

Quando um sistema se enquadre numa destas finalidades, aplicam-se-lhe 
requisitos acrescidos: gestão de risco, qualidade e governação dos dados, 
documentação e registos, transparência, supervisão humana, e robustez, precisão e 
cibersegurança. A escola que adote um destes sistemas assume, em regra, o papel 
de responsável pela implantação (artigo 26.º). 

A qualificação como risco elevado decorre da finalidade e do impacto, não do 
nome comercial. Não se deve qualificar uma ferramenta como de risco elevado 
apenas por recorrer a IA ou por ser usada numa escola; mas também não se deve 
ignorar essa qualificação quando a finalidade se enquadre no Anexo III. 
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3.4.     Obrigações de transparência (artigo 50.º) 

São exigíveis três cuidados em contexto escolar: tornar percetível quando se interage 
com um sistema de IA e não com uma pessoa; identificar como sintéticos os 
conteúdos gerados por IA que possam ser confundidos com conteúdos autênticos; e 
tratar com especial cautela os conteúdos manipulados que representem pessoas 
reais ("deepfakes"). Estas exigências ligam-se diretamente à declaração de 
utilização de IA e à integridade académica. 

4. Restante enquadramento jurídico relevante para as escolas

4.1.     Proteção de dados 
O RGPD e a Lei n.º 58/2019 aplicam-se quando a utilização envolve dados pessoais. A 
escola deve assegurar licitude, finalidade determinada, minimização, transparência, 
segurança, limitação da conservação e respeito pelos direitos dos titulares. Crianças 
e jovens exigem proteção reforçada. 

Regra prática de dados 

Não introduzir nomes, contactos, classificações, relatórios, dados de saúde, imagens, 
vozes, comportamentos ou outros elementos identificáveis em ferramentas públicas ou 
não aprovadas. Quando uma finalidade legítima exigir tratamento de dados, utilizar 
apenas solução institucional analisada e com garantias adequadas. 

4.2.     Direitos de autor, imagem e voz 
A utilização deve respeitar o Código do Direito de Autor e dos Direitos Conexos, as 
licenças dos conteúdos e os termos da ferramenta. A geração ou manipulação de 
imagem e voz de pessoas reais exige especial prudência e fundamento. O facto de 
um conteúdo ser gerado por IA não elimina riscos de reprodução indevida, falsa 
atribuição ou violação de direitos de personalidade. 
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	As três dimensões estão interligadas: aprender sobre IA sustenta uma utilização mais crítica; aprender com IA permite mobilizar esta tecnologia como apoio à aprendizagem de outras áreas; e utilizar a IA desenvolve a proficiência necessária para intera...
	Estas dimensões devem ser desenvolvidas num quadro transversal de segurança, ética, transparência, equidade, proteção de dados, responsabilidade humana e adequação à idade, definido nas restantes secções destas orientações. A sua concretização deve se...
	Aprendizagens a desenvolver ao longo dos ensinos básico e secundário
	Ao longo da escolaridade, de forma progressiva e adequada à idade, ao desenvolvimento e às aprendizagens previstas, os alunos devem desenvolver a capacidade de:
	reconhecer situações em que a IA está presente, incluindo conteúdos gerados ou manipulados por IA, e compreender, em termos adequados à idade, o que caracteriza um sistema de IA;
	compreender o papel dos dados e reconhecer as possibilidades, limitações, riscos, erros e enviesamentos associados aos sistemas de IA e aos resultados que produzem;
	definir objetivos, critérios e limites para a utilização da IA, selecionando a ferramenta, a estratégia de interação e o grau de apoio adequados à tarefa, ao contexto e às aprendizagens pretendidas;
	interagir de forma adequada com sistemas de IA, quando utilizados, formular perguntas ou instruções pertinentes, analisar criticamente as respostas, comparar informação proveniente de diferentes fontes e verificar os resultados antes de os utilizar;
	orientar e ajustar a interação com sistemas de IA, reformulando instruções, comparando respostas, testando alternativas e tomando decisões fundamentadas sobre o que aceitar, alterar ou rejeitar;
	utilizar a IA, quando adequado, em atividades de exploração, criação e resolução de problemas, preservando o esforço, a autonomia, a criatividade, a autoria e a capacidade de explicar o processo e as opções tomadas;
	compreender que os sistemas de IA podem influenciar o acesso à informação, as escolhas, as recomendações e as perceções, avaliando criticamente os seus impactos sociais, éticos, ambientais, cívicos e nas aprendizagens;
	proteger os dados pessoais, respeitar os direitos das outras pessoas e adotar comportamentos seguros, éticos e responsáveis na utilização e divulgação de conteúdos;
	reconhecer a contribuição da IA e a contribuição humana nos trabalhos realizados e indicar a utilização da IA quando tal seja necessário ou solicitado;
	avaliar quando a utilização da IA é adequada, quando deve ser limitada e quando não deve ocorrer.
	Estas aprendizagens têm natureza transversal e devem ser integradas nas áreas curriculares, nas atividades e nos projetos existentes, em articulação com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, o Quadro Europeu de Competência Digital p...
	Orientações para a utilização pedagógica da IA
	Para os docentes
	O docente mantém a responsabilidade pelas decisões pedagógicas, pela seleção e validação dos materiais, pela definição das condições de realização das atividades e pela avaliação das aprendizagens. Os sistemas de IA podem apoiar o ensino e a aprendiza...
	Antes da atividade
	Definir as aprendizagens a promover e avaliar se a utilização da IA acrescenta valor relativamente a uma alternativa sem recurso a esta tecnologia.
	Assegurar que a atividade continua a exigir leitura, tentativa, raciocínio, criação, decisão, interação ou reflexão por parte do aluno.
	Verificar se a ferramenta está aprovada para a finalidade prevista e se é adequada à idade, às características dos alunos e à natureza da atividade. A aprovação institucional de uma ferramenta não significa que todas as suas utilizações estejam autori...
	Verificar as condições de acesso e acessibilidade, de proteção de dados e de utilização da ferramenta.
	Quando a utilização pretendida não esteja abrangida pelas orientações institucionais ou suscite dúvidas quanto ao enquadramento aplicável, não avançar com a atividade antes de solicitar a apreciação necessária através do circuito institucional definido.
	Definir se a IA pode ser utilizada, para que finalidade, em que etapas e como essa utilização deve ser indicada no trabalho.
	Não introduzir dados pessoais, trabalhos identificáveis, classificações, relatórios, fotografias ou informação confidencial ou sensível em ferramentas não aprovadas para esse efeito.
	Prever as evidências que permitirão observar as aprendizagens e identificar a contribuição do aluno para o trabalho realizado.
	Definição e comunicação das condições de utilização
	Sempre que a utilização de IA possa ser relevante para a realização ou para a avaliação da tarefa, o docente deve definir previamente e comunicar aos alunos, no enunciado ou nas instruções da atividade:
	a modalidade de realização da tarefa: sem IA, IA de apoio ou IA integrada;
	as ferramentas autorizadas;
	as finalidades, as etapas e as condições de utilização;
	a forma como a utilização da IA deve ser indicada no trabalho;
	as evidências do processo a apresentar, quando aplicável;
	os critérios de avaliação relevantes para o produto, o processo, a compreensão demonstrada e a contribuição efetiva do aluno.
	Instrumentos de apoio relacionados:
	Instrumento 1 - Semáforo para a utilização pedagógica da IA
	Instrumento 2 - Verificação prévia de uma atividade com IA
	Modalidades de realização da tarefa
	Para apoiar a definição das condições de realização das tarefas e promover uma linguagem comum, podem ser utilizadas as seguintes modalidades:
	Estas modalidades não correspondem a uma progressão nem estão associadas a níveis de dificuldade. A escolha deve ser feita em função das aprendizagens e dos desempenhos que se pretende promover ou avaliar.
	Instrumento de apoio relacionado:
	Instrumento 3 - Indicação da utilização de IA nas tarefas
	Durante e após a atividade
	Acompanhar o processo e solicitar aos alunos que expliquem as opções tomadas, incluindo o que aceitaram, alteraram ou rejeitaram.
	Assegurar que os resultados relevantes são verificados, incluindo, quando aplicável, factos, cálculos, fontes, linguagem, adequação curricular, possíveis enviesamentos e estereótipos e direitos de utilização dos conteúdos.
	Quando pedagogicamente pertinente, articular momentos com e sem IA, de modo a preservar a autonomia, o esforço e a compreensão.
	Recolher evidências que permitam distinguir a qualidade formal ou técnica do produto apresentado das aprendizagens efetivamente realizadas, incluindo a compreensão, o raciocínio, as decisões tomadas e a contribuição própria do aluno.
	Avaliar os efeitos da utilização da IA na atividade e reformulá-la quando essa utilização tiver reduzido ou eliminado o processo de aprendizagem pretendido.
	Para os alunos
	A IA pode apoiar a compreensão, a prática, a organização de ideias, a revisão e a criação. O recurso à IA não dispensa o trabalho intelectual do aluno  , não garante a correção ou a fiabilidade dos resultados e não retira ao aluno a responsabilidade p...
	Na utilização da IA em atividades escolares, os alunos devem:
	confirmar com o professor se a IA pode ser utilizada, para que finalidade, em que etapas e como essa utilização deve ser indicada no trabalho;
	utilizar apenas as ferramentas indicadas e respeitar as condições definidas pelo professor ou pela escola;
	não introduzir dados pessoais ou sensíveis, próprios ou de outras pessoas, nem trabalhos, imagens ou gravações identificáveis, salvo quando essa utilização tenha sido expressamente autorizada numa ferramenta aprovada para essa finalidade;
	analisar criticamente os resultados e verificar os factos, cálculos, citações, referências e fontes antes de os utilizar;
	tomar decisões fundamentadas e ser capazes de explicar as ideias, as opções, as alterações efetuadas e o processo seguido;
	indicar a utilização da IA quando tal esteja definido nas condições da atividade e não apresentar como exclusivamente seu um conteúdo produzido com recurso a esta tecnologia;
	respeitar os direitos de autor, de imagem e de voz, bem como a privacidade e os outros direitos das pessoas;
	pedir apoio ao professor ou a outro adulto responsável perante situações de ameaça, humilhação, falsificação, manipulação, utilização indevida de imagem ou voz ou exposição indevida.
	Instrumentos de apoio relacionados:
	Instrumento 4 - Verificação antes de entregar um trabalho com IA
	Para os pais e encarregados de educação
	Os pais e encarregados de educação podem contribuir para uma utilização responsável da IA, acompanhando os seus filhos ou educandos de forma adequada à idade, ao desenvolvimento e ao grau de autonomia e articulando com a escola sempre que necessário.
	Neste acompanhamento, devem:
	conhecer as orientações comunicadas pela escola e acompanhar a utilização da IA de forma adequada à idade, ao desenvolvimento e ao grau de autonomia dos seus filhos ou educandos;
	reforçar que a IA pode apoiar o estudo e a aprendizagem, mas não deve substituir a leitura, a reflexão, a prática nem a realização do trabalho pelo próprio;
	promover a proteção dos dados pessoais, das contas e dos dispositivos e, nas atividades escolares, respeitar as indicações da escola sobre as ferramentas e os dados que podem ser utilizados;
	conversar com os seus filhos ou educandos sobre conteúdos falsos ou manipulados, publicidade, enviesamentos, utilização indevida de imagens ou vozes e outras situações suscetíveis de afetar a segurança, a privacidade ou o bem-estar;
	incentivar os seus filhos ou educandos a pedir ajuda perante situações que os perturbem, exponham ou prejudiquem;
	contactar a escola quando estejam em causa atividades escolares ou membros da comunidade educativa e ocorram situações de ameaça, humilhação, falsificação, manipulação ou utilização indevida de imagem ou voz, exposição indevida ou outras situações sus...
	Adequação aos níveis de educação e ensino
	As orientações para a utilização pedagógica da IA devem ser concretizadas de forma diferenciada, tendo em conta o nível de educação e ensino, a idade, o desenvolvimento, as aprendizagens, as características das crianças e dos alunos e o seu grau de au...
	A diferenciação apresentada não implica a utilização de IA em todos os níveis ou atividades, nem determina uma passagem automática para formas de utilização mais autónomas. A decisão deve considerar a finalidade pedagógica, as características da ferra...
	Avaliação, autoria e integridade do trabalho escolar
	A utilização de IA no trabalho escolar deve ser enquadrada em função da finalidade da tarefa, das condições previamente comunicadas pelo docente e das aprendizagens e dos desempenhos que se pretende observar. A utilização de IA pode ser compatível com...
	A utilização da IA pode ser considerada indevida quando contraria as condições definidas para a tarefa, quando não é indicada nos termos previamente estabelecidos ou quando substitui o desempenho do aluno que a tarefa pretende observar ou avaliar.
	Evidências das aprendizagens e da contribuição do aluno
	Quando a IA possa ser utilizada, a apreciação das aprendizagens não deve assentar apenas no produto final. Em função da natureza da tarefa e das aprendizagens em avaliação, podem ser consideradas diferentes evidências do processo e do desempenho do al...
	Atuação perante dúvidas sobre a utilização de IA numa tarefa
	Quando existam dúvidas sobre a forma como a IA foi utilizada numa tarefa, o docente deve:
	confirmar as condições previamente comunicadas e as formas de utilização autorizadas;
	ouvir o aluno e solicitar-lhe que explique o processo seguido, as fontes consultadas, as opções tomadas e o conteúdo apresentado;
	analisar rascunhos, versões, registos e outras evidências disponíveis;
	procurar distinguir situações de desconhecimento ou incompreensão das condições, erro de julgamento, utilização inadequada ou incumprimento intencional;
	considerar a idade, a experiência do aluno, a natureza da tarefa, as aprendizagens em avaliação e o impacto da situação;
	adotar uma resposta proporcional e educativa e, quando necessário, aplicar os procedimentos internos previstos.
	As ferramentas de deteção automática de conteúdos gerados por IA não devem ser utilizadas como elemento único ou decisivo para concluir que ocorreu uma utilização indevida. A apreciação deve basear-se no conjunto das evidências disponíveis, nas caract...
	Proteção de dados, segurança e adoção de ferramentas de IA
	A proteção dos dados pessoais e dos direitos das pessoas, incluindo a privacidade, deve ser considerada antes de introduzir numa ferramenta de IA qualquer pedido, instrução, documento, imagem ou outro conteúdo. Antes da utilização, importa avaliar que...
	Dados e conteúdos que não devem ser introduzidos em ferramentas de IA não aprovadas
	Mesmo quando seja utilizada uma ferramenta aprovada, apenas devem ser introduzidos os dados e conteúdos estritamente necessários à finalidade prevista.
	Não devem ser introduzidos em ferramentas de IA que não estejam institucionalmente aprovadas para essa finalidade:
	nomes, contactos, números de identificação, palavras-passe, dados de localização ou outras informações que permitam identificar, direta ou indiretamente, uma pessoa;
	classificações, relatórios, medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão, informação disciplinar, perfis ou outros registos relativos às crianças e aos alunos;
	dados relativos à saúde, à deficiência, à situação familiar ou outras informações de natureza sensível;
	fotografias, gravações de voz, vídeos, trabalhos ou outros conteúdos relativos a crianças, alunos ou profissionais, sem que estejam asseguradas as condições legais, institucionais e de segurança aplicáveis;
	documentos internos, informação confidencial ou conteúdos sujeitos a restrições de acesso.
	Retirar o nome de uma pessoa não garante que a informação deixe de permitir a sua identificação. Em caso de dúvida, a informação não deve ser introduzida e deve ser solicitado apoio através dos canais institucionais definidos.
	Utilização e divulgação de conteúdos produzidos ou alterados com IA
	A utilização de IA na produção ou alteração de conteúdos não transfere para a ferramenta a responsabilidade pelo resultado. Quem seleciona, utiliza, adapta ou divulga esses conteúdos mantém a responsabilidade pela versão final e deve:
	verificar a exatidão do conteúdo, a sua adequação ao contexto e a correspondência com a finalidade prevista;
	verificar a fiabilidade das fontes, citações e referências;
	respeitar os direitos de autor, as licenças, as condições de utilização e as regras de citação aplicáveis;
	indicar a utilização de IA quando tal seja exigido pela legislação, pelas condições da atividade ou necessário para assegurar a transparência perante os destinatários;
	respeitar os direitos relativos à imagem, à voz, aos dados pessoais e à privacidade de outras pessoas;
	não criar, utilizar ou divulgar representações falsas ou manipuladas de pessoas reais com a finalidade ou o efeito de enganar, expor, humilhar ou causar dano.
	O Regulamento da IA estabelece obrigações específicas de transparência para determinadas utilizações de IA. Na seleção institucional de ferramentas que interajam diretamente com pessoas, deve ser verificado se estão asseguradas as informações legalmen...
	Sistemas de IA de risco elevado na educação
	Nos termos do artigo 6.º e do Anexo III do Regulamento da Inteligência Artificial, podem estar abrangidos pelo regime aplicável aos sistemas de IA de risco elevado os sistemas destinados a:
	determinar o acesso ou a admissão ou atribuir pessoas a estabelecimentos de educação e formação, em todos os níveis;
	avaliar resultados de aprendizagem, incluindo quando esses resultados sejam utilizados para orientar o processo de aprendizagem;
	avaliar o nível de educação adequado que uma pessoa receberá ou a que poderá aceder;
	monitorizar e detetar comportamentos proibidos dos alunos durante provas.
	O artigo 6.º, n.º 3, prevê condições em que um sistema referido no Anexo III pode não ser considerado de risco elevado. A apreciação e documentação de que um sistema abrangido pelo Anexo III não é de risco elevado compete ao prestador, nos termos do a...
	Quando uma utilização prevista se enquadre ou possa enquadrar-se nestes casos, deve seguir o circuito institucional definido e ser objeto das apreciações necessárias antes da sua adoção ou utilização.
	Adoção institucional de ferramentas de IA
	A adoção ou disponibilização institucional de uma ferramenta de IA deve começar pela apreciação da finalidade prevista e do contexto de utilização. A mesma ferramenta pode estar sujeita a condições diferentes consoante a função que desempenha, os dado...
	Antes da aprovação institucional, o estabelecimento de educação e ensino ou a entidade responsável deve seguir os critérios e procedimentos definidos e acionar, quando necessário, os serviços ou responsáveis competentes nas matérias pedagógica, jurídi...
	A apreciação deve permitir identificar, designadamente, se a utilização prevista corresponde a uma prática proibida, pode estar abrangida pelo regime aplicável aos sistemas de IA de risco elevado, está sujeita a obrigações específicas de transparência...
	Entre as práticas proibidas com particular relevância para a educação encontra-se a utilização de sistemas de IA para inferir emoções de pessoas em instituições de ensino, salvo quando a utilização se destine a razões médicas ou de segurança, nos term...
	Nos termos da redação vigente do Regulamento, as disposições das Secções 1, 2 e 3 do Capítulo III aplicáveis aos sistemas de IA de risco elevado referidos no artigo 6.º, n.º 2, e no Anexo III produzem efeitos a partir de 2 de dezembro de 2027. Quando ...
	A aprovação institucional de uma ferramenta não dispensa o docente de avaliar a sua pertinência e adequação pedagógica à atividade, aos alunos e ao contexto, nem autoriza finalidades diferentes das que foram apreciadas.
	Instrumento de apoio relacionado:
	Instrumento 5 - Processo para a apreciação institucional de ferramentas de IA
	Cidadania digital e resposta a incidentes relacionados com IA
	A utilização da IA em contexto educativo deve respeitar a dignidade, a segurança, a privacidade e os direitos de todas as pessoas.
	Não é admissível, em contexto educativo, utilizar sistemas de IA para humilhar, ridicularizar, perseguir, ameaçar, excluir, sexualizar, manipular ou expor outras pessoas.
	A criação ou divulgação indevida de imagens, vídeos ou gravações de áudio falsos ou manipulados, a clonagem de voz, a criação de conversas ou perfis falsos, a difusão de boatos, as montagens, as classificações de aparência e outros conteúdos ofensivos...
	As situações que envolvam a criação ou manipulação de conteúdos íntimos sexualmente explícitos de uma pessoa sem o seu consentimento, bem como material de abuso sexual de crianças, exigem atuação imediata e o acionamento dos procedimentos de proteção,...
	A resposta da escola deve atender à idade das pessoas envolvidas, à natureza e gravidade da situação, ao seu alcance e impacto, à eventual repetição dos comportamentos, às necessidades de proteção das pessoas afetadas e aos procedimentos internos e le...
	Perante uma situação desta natureza, a escola deve atuar de forma célere, proporcional e articulada, seguindo as etapas seguintes:
	Implementação e acompanhamento
	A implementação destas orientações deve combinar uma base comum de referência com a autonomia pedagógica e organizacional dos estabelecimentos de educação e ensino. Cada contexto deve definir as condições concretas de aplicação, garantindo coerência i...
	Para esse efeito, a implementação deve ser acompanhada por orientações claras, recursos práticos, mecanismos de apoio e procedimentos de acompanhamento e revisão. Este processo deve envolver as direções, as equipas pedagógicas, os serviços especializa...
	9.1.          Responsabilidades das direções e das equipas de gestão
	A tabela seguinte sistematiza as principais responsabilidades das direções e das equipas de gestão dos estabelecimentos de educação e ensino na implementação, acompanhamento e revisão das condições de utilização da IA. Pode apoiar a definição de orien...
	Responsabilidades dos restantes intervenientes
	A concretização das orientações depende também da articulação entre os restantes intervenientes da comunidade educativa. As responsabilidades seguintes devem ser entendidas de forma complementar às responsabilidades das direções e das equipas de gestã...
	PARTE II - Instrumentos de apoio
	Os instrumentos seguintes podem ser adaptados pelos estabelecimentos de educação e ensino, preservando as mensagens essenciais e o enquadramento definido na Parte I.
	Instrumento 1. Semáforo para a utilização pedagógica da IA
	A utilização da IA em contexto educativo deve respeitar o enquadramento legal e institucional aplicável. Antes de recorrer ao semáforo pedagógico, importa distinguir três níveis de decisão:
	Proibições legais
	As utilizações de IA proibidas pela legislação não são permitidas nos estabelecimentos de educação e ensino.
	Situações que requerem apreciação institucional
	As utilizações que não estejam abrangidas pelas orientações institucionais existentes,   suscitem dúvidas quanto ao enquadramento aplicável ou possam estar sujeitas a requisitos legais específicos devem seguir o circuito institucional definido antes d...
	Ver 7.3. Sistemas de IA de risco elevado na educação e 7.4. Adoção institucional de ferramentas de IA.
	Decisão pedagógica
	Quando estejam asseguradas as condições legais e institucionais aplicáveis, cabe ao docente decidir sobre a pertinência e as condições de utilização da IA numa atividade concreta, em função das aprendizagens, da idade e do desenvolvimento dos alunos e...
	Neste enquadramento, o semáforo constitui uma referência pedagógica para apoiar a decisão sobre uma atividade concreta. A mesma ferramenta pode integrar categorias diferentes consoante a finalidade, as condições e o contexto em que é utilizada.
	PODE: Utilizações que, nas condições indicadas, podem apoiar as aprendizagens ou o trabalho educativo.
	PODE COM CONDIÇÕES: Utilizações cuja adequação depende das condições definidas para a atividade, da ferramenta utilizada ou de outras salvaguardas pedagógicas e institucionais.
	NÃO DEVE: Utilizações que não são pedagogicamente adequadas ou que podem comprometer as aprendizagens, a autoria, a equidade, a segurança ou os direitos das pessoas. Esta categoria não substitui as proibições decorrentes da legislação nem as regras in...
	Nota: As categorias PODE, PODE COM CONDIÇÕES e NÃO DEVE constituem uma referência pedagógica e não substituem o enquadramento legal ou institucional aplicável.
	Instrumento 2. Verificação prévia de uma atividade com IA
	Antes de propor uma atividade com recurso a IA, o docente deve verificar se essa utilização contribui para melhorar a aprendizagem, reduzir barreiras e assegurar condições de participação, expressão, segurança e avaliação adequadas a todos os alunos. ...
	Instrumento 3. Indicação da utilização de IA nas tarefas
	Sempre que a utilização de IA possa ser relevante para a realização ou para a avaliação da tarefa, o docente deve indicar no enunciado uma das seguintes modalidades de realização
	Utilização de IA nesta tarefa:
	☐ Sem IA
	☐ IA de apoio
	☐ IA integrada
	Ferramentas autorizadas: __________________________________________________________
	Finalidades, etapas e condições de utilização: _______________________________________________
	Forma de indicar a utilização da IA no trabalho: _______________________________________________
	Evidências do processo a apresentar, quando aplicável: ________________________________________
	Instrumento 4. Verificação antes de entregar um trabalho com IA
	Quando utilizar IA na realização de um trabalho, o aluno deve verificar:
	Instrumento 5. Processo para a apreciação institucional de ferramentas de IA
	Antes de uma ferramenta de IA ser aprovada, disponibilizada ou recomendada para utilização institucional, deve ser realizada uma apreciação proporcional à finalidade prevista, ao contexto de utilização e aos riscos associados. O processo pode organiza...
	Apreciação preliminar para identificar situações que exigem apreciação especializada
	A  apreciação preliminar permite aferir se a utilização prevista suscita questões relativas a práticas proibidas, sistemas de IA de risco elevado, obrigações de transparência, proteção de dados ou outros requisitos legais que exijam apreciação especia...
	Análise específica da ferramenta, da finalidade e das condições de utilização
	Após a apreciação preliminar, a análise deve aprofundar os aspetos relevantes para decidir se a ferramenta é adequada à finalidade prevista e em que condições pode, ou não, ser utilizada.
	Decisão e registo das condições de utilização
	O resultado da apreciação institucional pode ser aprovar, aprovar com condições ou não aprovar. Devem ficar registados, de forma proporcional à finalidade e aos riscos associados à utilização prevista, a fundamentação essencial da decisão, os destinat...
	Esta decisão deve ser revista sempre que se alterem a finalidade de utilização, as funcionalidades da ferramenta, as condições contratuais, os dados tratados, os destinatários, os riscos identificados ou o enquadramento legal e institucional aplicável.
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